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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEBIMENTO DE 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em 
habeas corpus, o qual visava reconhecer irregularidade no recebimento da denúncia 
por ausência de fundamentação ou irregularidade no julgamento do habeas corpus 
também por utilização de fundamentação per relationem.
2. O Tribunal de origem rejeitou a alegação de nulidade no recebimento da denúncia, 
afirmando que a decisão possui natureza interlocutória e não exige fundamentação 
exauriente, desde que presentes os requisitos do art. 41 do CPP.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: saber se a decisão de recebimento da denúncia, 
com fundamentação sucinta, viola o art. 41 do CPP e o art. 93, IX, da Constituição 
Federal; e saber se o acórdão do Tribunal de Justiça está carente de fundamentação 
diante do uso da técnica per relationem.

III. Razões de decidir
4. A decisão que recebe a denúncia é de natureza interlocutória e não exige 
fundamentação exauriente, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. A fundamentação sucinta visa evitar a análise de mérito antecipada, garantindo que 
a decisão se limite à verificação dos pressupostos processuais e condições da ação.
6. A denúncia, ao descrever adequadamente as elementares do crime e o vínculo do 
fato ao acusado, permite o exercício da ampla defesa e do contraditório, não 
configurando cerceamento de defesa.
7. O Tribunal de Justiça utilizou a técnica da fundamentação per relationem e ainda 
agregou, mesmo que sucintamente, argumentos que permitem a compreensão da 
justificação da decisão mantida em consonância à jurisprudência.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de recebimento da denúncia não exige 
fundamentação exauriente, desde que presentes os requisitos do art. 41 do CPP. 2. A 
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fundamentação sucinta visa evitar a análise de mérito antecipada, limitando-se à 
verificação dos pressupostos processuais e condições da ação".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 395; CF/1988, art. 93, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 535.321/RN, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10.03.2020; STF, RHC 87005, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 16.05.2006.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEBIMENTO DE 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em 
habeas corpus, o qual visava reconhecer irregularidade no recebimento da denúncia 
por ausência de fundamentação ou irregularidade no julgamento do habeas corpus 
também por utilização de fundamentação per relationem.

2. O Tribunal de origem rejeitou a alegação de nulidade no recebimento da denúncia, 
afirmando que a decisão possui natureza interlocutória e não exige fundamentação 
exauriente, desde que presentes os requisitos do art. 41 do CPP.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: saber se a decisão de recebimento da denúncia, 
com fundamentação sucinta, viola o art. 41 do CPP e o art. 93, IX, da Constituição 
Federal; e saber se o acórdão do Tribunal de Justiça está carente de fundamentação 
diante do uso da técnica per relationem.

III. Razões de decidir

4. A decisão que recebe a denúncia é de natureza interlocutória e não exige 
fundamentação exauriente, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

5. A fundamentação sucinta visa evitar a análise de mérito antecipada, garantindo que 
a decisão se limite à verificação dos pressupostos processuais e condições da ação.

6. A denúncia, ao descrever adequadamente as elementares do crime e o vínculo do 
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fato ao acusado, permite o exercício da ampla defesa e do contraditório, não 
configurando cerceamento de defesa.

7. O Tribunal de Justiça utilizou a técnica da fundamentação per relationem e ainda 
agregou, mesmo que sucintamente, argumentos que permitem a compreensão da 
justificação da decisão mantida em consonância à jurisprudência.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de recebimento da denúncia não exige 
fundamentação exauriente, desde que presentes os requisitos do art. 41 do CPP. 2. A 
fundamentação sucinta visa evitar a análise de mérito antecipada, limitando-se à 
verificação dos pressupostos processuais e condições da ação".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 395; CF/1988, art. 93, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 535.321/RN, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10.03.2020; STF, RHC 87005, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 16.05.2006.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por J.C.C.K. contra decisão singular 

por mim proferida, a fls.173/178, em que neguei provimento ao recurso em habeas 

corpus, cujo objetivo visava reconhecer irregularidade no recebimento da denúncia sob 

argumento de ausência de fundamentação. O recorrente invoca ofensa  ao art.315, § 

2º, inciso III, do Código de Processo Penal – CPP.

Assim, nesses termos, requer concessão de ordem para anular a decisão que 

recebeu a denúncia ou, subsidiariamente, nulidade do acórdão que apreciou o habeas 

corpus impetrado no tribunal de origem. 

É o relatório.
 

VOTO

 
 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, o Tribunal de origem, por intermédio do 

relator atuante na 7ª Câmara Criminal,  rechaçou a ausência de fundamentação para o 

recebimento da denúncia, nos seguintes termos do julgamento (fls.52/53, grifo não 
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original):
 

“Não há qualquer nulidade a ser reconhecida. Isso 
porque, segundo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça a "decisão que recebe a denúncia possui natureza 
interlocutória e emite juízo de mera prelibação. Logo, não 
há como reconhecer nulidade na decisão que, ao receber a 
denúncia, adotou fundamentação sucinta, como no caso 
dos autos, notadamente porque expressamente 
consignado estarem presentes os requisitos do art. 41 do 
CPP, com o destaque de não ser o caso de rejeição da 
denúncia conforme o art. 395 do mesmo dispositivo legal" 
(AgRg no HC n. 535.321/RN, Relator: Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/3/2020, 
publicado no DJe de 17/3/2020). 

Portanto, manifestamente improcedente writ quanto 
à nulidade apontada.  

De fato, não pode o Magistrado, por ocasião do 
recebimento da peça acusatória, efetuar exame 
pormenorizado da prova indiciária até então existente, 
sob pena de antecipar, indevidamente, o julgamento do 
mérito do feito, mormente no presente caso, em que 
sequer foi apresentada a resposta à acusação ainda. 

[.....]

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus, 
com fulcro no art. 206, XXXVIII, do RITJRS." 

 

Não se vislumbra violação ao art. 41 do CPP, eis que, em se tratando de inicial 
que descreveu adequadamente as elementares do crime de estelionato e trouxe o 
vínculo do fato atribuído à pessoa do ora paciente, não se exige na decisão a descrição 
pormenorizada dos fatos.

A descrição tal como feita na denúncia revelou-se suficiente para a decisão 
do recebimento da inicial e possibilita o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Confira-se (fls.5/13 do apenso 1).

Ao magistrado compete constatar a presença dos pressupostos processuais e 
condições genéricas de procedibilidade, o que ocorreu no caso concreto, ainda mais 
porque, após a resposta inicial, não vislumbrou hipótese de absolvição sumária ou 
outra causa impeditiva para o prosseguimento do feito e designou audiência para a 
instrução processual.
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Como se sabe, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a decisão que recebe a denúncia dispensa fundamentação exauriente.

Tal entendimento tem por base o fato de que a ausência de fundamentação é 
justamente para se evitar que ocorra indevida análise de mérito, ou seja, busca-se 
impedir o julgamento prévio do denunciado. Mesmo porque, o artigo 396 do Código de 
Processo Penal é claro no sentido de que, nos procedimentos ordinário e sumário, 
oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e 
ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 
(dez) dias. Ora, a peça acusatória é recebida quando se encontra formalmente em 
ordem, ou seja, quando presentes os pressupostos processuais e condições da ação, 
além de lastro probatório mínimo, como no presente caso.

Portanto, se não for o caso de rejeição da denúncia, nos moldes do artigo 395 
do Estatuto Processual Penal, resta ao Juiz recebê-la, não exigindo o diploma legal 
maiores divagações sobre o ato. Nesse sentido, já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal:

RECURSO ORDINÁRIO PENAL. EM HABEAS 
CORPUS. INTEMPESTIVIDADE NÃO VERIFICADA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO RECEBIMENTO 
FUNDAMENTAÇÃO. DA DESNECESSIDADE. 
ACUSAÇÃO. PRECEDENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
IMPUTAÇÃO QUE PERMITE O EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. ORDEM DENEGADA. O que deve ser 
considerado na aferição da tempestividade do recurso é a 
data de envio do fax. Os originais podem ser protocolados 
até cinco dias depois do término do prazo para recorrer 
(art. 2º da Lei 9.800/1999). À luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o despacho de recebimento da 
denúncia não se enquadra no conceito de decisão contido 
no art. 93, IX, CRFB, sendo-lhe dispensada a 
fundamentação. Estão devidamente descritos os fatos, em 
todas as suas circunstâncias, e o tempo do crime. A 
denúncia indicou o montante supostamente desviado e a 
origem do suposto desvio, apontando os laudos contábeis 
que devem ser considerados como prova. A acusação 
também individualizou os valores que teriam sido 
ilegalmente percebidos pelos denunciados, com base em 
laudos técnicos, do modo que não procede a alegação de 
cerceamento de defesa. Denúncia que permite o exercício 
da ampla defesa pelos recorrentes. Ordem denegada. 
(RHC 87005, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Segunda Turma, julgado em 16/5/2006, DJ 18/8/2006 PP-
00072 EMENT VOL-02243-02 PP-00301 LEXSTF v. 28, n. 
333, 2006, p. 435-443 RT v. 96, n. 855, 2007, p. 518-522) 
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“HABEAS CORPUS” – ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA – INOCORRÊNCIA – OBSERVÂNCIA DOS 
REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP – PEÇA 
ACUSATÓRIA QUE ATENDE, PLENAMENTE, ÀS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS – FALTA DE JUSTA CAUSA – 
NECESSIDADE DE INDAGAÇÃO PROBATÓRIA – 
INVIABILIDADE NA VIA SUMARÍSSIMA DO “HABEAS 
CORPUS” – RECEBIMENTO DE DENÚNCIA – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO – 
INOCORRÊNCIA – LEGITIMIDADE JURÍDICA DO PODER 
INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 
JURISPRUDÊNCIA (SEGUNDA TURMA DO STF) – 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(HC 107066 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 12/11/2013, 
Processo Eletrônico DJe-233 DIVULG 26/11/2013 PUBLIC 
27/11/2013) - grifo não original.

No mesmo sentido:

PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. COAÇÃO NO 
CURSO DO PROCESSO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
MERO DESPACHO DE RECEBIMENTO. NÃO 
EVIDENCIADO O CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA.

1. Não há nulidade na decisão que recebeu a 
denúncia, porquanto basta uma fundamentação 
concisa acerca da presença dos requisitos do art. 41 
do referido diploma legal, até mesmo para evitar o pré-
julgamento da ação penal.

[...]

(RHC 89.211/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 
26/2/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ AFASTADA PELO 
STF. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA EM 
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CONTINUIDADE DELITIVA. DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Afastada a aplicação do enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC n.128.253/SP, 
verifica-se a possibilidade da concessão da ordem, de 
ofício, na hipótese de ocorrência de flagrante ilegalidade.

2. A decisão que recebe a denúncia possui 
natureza interlocutória e emite juízo de mera 
prelibação. Desse modo, é assente na jurisprudência 
desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal o 
entendimento de que se trata de ato que dispensa 
maior fundamentação, não se subsumindo à norma 
insculpida no art. 93, inciso IX, da Constituição da 
República. Precedentes.

O Magistrado de primeiro grau, embora de forma 
sucinta, contudo fundamentada, entendeu ser apta a 
acusação, não estando demonstrados quaisquer casos 
de rejeição da denúncia ou absolvição sumária. Não 
há, portanto, falar em flagrante ilegalidade na decisão 
que determina seu recebimento.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 52.916/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/10/2017, DJe de 
18/10/2017).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. WRIT IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. 
CONTRAVENÇÃO PENAL.PERTURBAÇÃO DO 
SOSSEGO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E 
DESCREVE CRIME EM TESE.AMPLA DEFESA 
GARANTIDA. EIVA NÃO EVIDENCIADA. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
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Precedentes. 2. Não pode ser acoimada de inepta a 
denúncia formulada em obediência aos requisitos traçados 
no artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 
perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é atribuída 
ao acusado devidamente qualificado, circunstâncias que 
permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal. 2. No caso dos autos, não se constata qualquer 
defeito na peça vestibular capaz de comprometer o 
exercício da ampla defesa e do contraditório pelo 
agravante, uma vez que nela se consignou que por 
diversos meses, buscando reatar o relacionamento 
amoroso que mantinha com a vítima, perturbou-lhe a paz 
ao se dirigir constantemente aos pontos de ônibus que ela 
e seus filhos frequentavam, bem como ao se deslocar para 
a sua residência e ao ligar para ela diversas vezes por dia, 
narrativa que lhe permite o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. 3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça sedimentou-se no sentido de que a simples falta de 
menção específica à data em que teria ocorrido o crime 
narrado na exordial não enseja a sua inépcia.

Precedentes.

(..........................)

NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBEU A 
DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO 
EXTENSA DO ATO QUE ACOLHE A INICIAL. EIVA NÃO 
CARACTERIZADA.

1. De acordo com entendimento já consolidado 
nesta Corte Superior de Justiça e no Supremo Tribunal 
Federal, em regra, a decisão que recebe a denúncia 
prescinde de fundamentação complexa, justamente em 
razão da sua natureza interlocutória. 2. Na espécie, 
ainda que de forma sucinta, o magistrado singular 
explicitou as razões pelas quais admitiu a deflagração 
da ação penal, o que afasta a mácula suscitada na 
impetração.

(................)

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 435.290/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 
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22/3/2018)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES CONTRA PROCESSO LICITATÓRIO. 
NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBEU A 
DENÚNCIA.DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. NOVA 
OPORTUNIDADE APÓS RECEBIMENTO DA RESPOSTA 
À ACUSAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) 
e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, 
art. 397) não demandam motivação profunda ou 
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais 
manifestações judiciais, sob pena de indevida antecipação 
do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após 
o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras processuais e das garantias da 
ampla defesa e do contraditório.

2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e na esteira do posicionamento adotado 
pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o 
entendimento de inexigibilidade de fundamentação 
complexa no recebimento da denúncia, em virtude de sua 
natureza interlocutória, não se equiparando à decisão 
judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição 
Federal. Precedentes.

3. A denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da 
CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a 
exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com 
todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o 
quanto possível a conduta imputada, bem como sua 
tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o 
exercício da ampla defesa e do contraditório pelo réu.

4. No caso em exame, tal como destacado pelo voto 
condutor denegatório da ordem pelo Tribunal de origem, 
tendo havido a narração de fato típico, antijurídico e 
culpável, com a devida acuidade, suas circunstâncias, a 
qualificação dos acusados, e a classificação do crime, 
viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão julgador e o 
exercício da ampla defesa pela denúncia, forçoso 
reconhecer que a peça acusatória permite a deflagração da 
ação penal.
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5. Sabe-se que após a edição da Lei n° 11.719, de 
2008, no Código de Processo Penal, passou a constar dois 
momentos diferentes para o recebimento da denúncia. O 
primeiro, tal como previsto no art. 396 do CPP, determina 
que o Juízo apenas observe se é o caso de rejeitar liminar 
a denúncia, verificando qualquer causa elencada no 
dispositivo antecedente (art. 395 do CPP). O segundo 
ocorre após a citação e apresentação da resposta à 
acusação, nos termos dos arts. 396-A e 397, oportunidade 
em que serão apreciadas as causas de uma possível 
absolvição sumária.

6. Considerando que, se nem mesmo a absolvição 
sumária exige motivação aprofundada, tal requisito não se 
impõe quando da análise do recebimento ou da rejeição da 
denúncia, que pressupõe apenas uma simples análise da 
regularidade da peça acusatória.

Precedentes.

7. Recurso em habeas corpus não provido.

 (RHC 109.666/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 
20/8/2019).

 Alfim, conforme já descrito na decisão monocrática que negou provimento do 
recurso em habeas corpus, no julgamento da ADI 4362/DF, o Pleno do Supremo 
Tribunal Federal asseverou constituir o “mero recebimento da denúncia ou queixa-
crime, ato jurisdicional sem cunho decisório do qual sequer se exige fundamentação”. 

Em tempo, consoante trecho já transcrito, o TJRS utilizou a técnica da 
fundamentação per relationem e ainda agregou, mesmo que sucintamente, argumentos 
que permitem a compreensão da justificação da decisão mantida em consonância à 
jurisprudência.

Nesse sentido, vale verificar trechos abaixo do voto-vista por mim proferido no 
julgamento do AgRg no HC n. 876.612/SP, que, abrindo divergência, sagrou-se como 
condutor para lavratura do acórdão:

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se 
manifestou de forma reiterada no sentido de que a 
fundamentação per relationem é válida e admissível, desde 
que a decisão (ou manifestação de outros atores 
processuais) que é adotada por referência contenha 
fundamentação suficiente e seja acessível às partes. Neste 
sentido, a jurisprudência da Quinta e da Sexta Turmas tem 
sido clara ao assentar que a técnica de motivação per 
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relationem, embora consista em uma forma abreviada de 
fundamentação, é plenamente válida, desde que permita a 
compreensão dos motivos que levaram o julgador a tomar 
a decisão. [...] Não há nulidade pela mera concisão da 
decisão, desde que ela se mostre clara em seu conteúdo e 
permita a reconstituição lógica dos fundamentos. A 
jurisprudência do STJ é pacífica ao permitir o uso da 
fundamentação por referência, desde que a decisão 
original — no caso, a representação policial — contenha os 
elementos essenciais da motivação e seja acessível às 
partes envolvidas. Por essa compreensão, evita-se 
possível tautologia na apresentação de argumentos 
justificantes da decisão.

(AgRg no HC n. 876.612/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, de minha relatoria para o acórdão, Quinta 
Turma, julgado em 8/10/2024, D Je de 11/11/2024.)

Para corroborar, trago ementa:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
MANIFESTAÇÃO PROCESSUAL REFERENCIADA, 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E ACESSÍVEL ÀS 
PARTES. VALIDADE. AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que concedeu habeas corpus, reconhecendo 
a ilicitude das provas obtidas em busca e apreensão 
domiciliar, alegadamente sem fundamentação adequada.

2. A decisão de primeiro grau utilizou 
fundamentação per relationem, referindo-se à 
representação da autoridade policial que indicava 
suspeitas de tráfico de drogas.

3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
denegou a ordem no habeas corpus originário, 
reconhecendo a validade da fundamentação per 
relationem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a 
fundamentação per relationem na decisão de busca e 
apreensão é válida e suficiente para justificar a medida 
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cautelar.

III. Razões de decidir

5. A fundamentação per relationem é válida, desde 
que a manifestação processual referenciada contenha 
fundamentação suficiente e seja acessível às partes.

6. No requerimento de busca e apreensão, a 
autoridade policial apresentou elementos fáticos claros e 
consistentes, demonstrando a necessidade da medida para 
a investigação.

7. A técnica de fundamentação adotada foi 
compatível com os parâmetros jurisprudenciais 
estabelecidos pelo STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental provido para denegar a ordem 
de habeas corpus, mantendo válidas as provas obtidas na 
busca e apreensão.

Tese de julgamento: "A fundamentação per 
relationem é válida quando a manifestação processual 
referenciada contém fundamentação suficiente e acessível 
às partes".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no 
AgRg no HC 892.219/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024; STJ, AgRg no HC 
904.653/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 11/6/2024.

(AgRg no HC n. 876.612/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 
11/11/2024.)

Assim, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma da 
decisão impugnada.

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 
regimental.
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C C K
ADVOGADO : CARLOS JULIANO ELY - RS124107
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C C K
ADVOGADO : CARLOS JULIANO ELY - RS124107
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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